
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.757 - PR (2014/0186074-3)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MOUNAH TARBINE 
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS HOFFMANN 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO POR FALTA DE PEÇA OBRIGATÓRIA NA ORIGEM. 
NÃO COMPROVAÇÃO DA DATA DE INTIMAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal já decidiu que, nos termos do 
art. 525, I, do Código de Processo Civil, o agravo de instrumento nas 
instâncias ordinárias deve ser instruído com as peças obrigatórias nele 
listadas, bem como as que se mostrarem necessárias à perfeita 
compreensão da controvérsia, sob pena de não conhecimento do recurso, 
sendo inaplicáveis os arts. 13 e 37 do mesmo Diploma Legal, cujo alcance 
se restringe ao processamento de feito perante o primeiro grau (EREsp 
996.366/MA, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 12.5.2011, 
DJe 7.6.2011).
2. Na espécie, a reforma do acórdão recorrido, a fim de se considerar 
comprovada a tempestividade do agravo de instrumento, de modo a suprir 
a juntada da peça faltante, demandaria necessariamente o reexame de 
fatos e provas, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do 
disposto na Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Brasília, 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Documento: 1477519 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2015 Página  1 de 4



 
 

 

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.757 - PR (2014/0186074-3)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MOUNAH TARBINE 
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS HOFFMANN 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por 

Mounah Tarbine contra decisão que negou seguimento ao recurso especial.

A parte agravante insiste no fundamento de que a irregularidade apontada 

foi decorrente da omissão do cartório e que não poderia haver penalização tão severa 

em razão de ato de terceiro.

Nessa esteira, defende que o agravo de instrumento foi instruído com 

todas as peças obrigatórias, inclusive a certidão da respectiva intimação, e que não 

poderia ser mantida a decisão que denegou o seguimento do referido agravo, por vício 

da certidão, "sem que no mínimo se promova a verificação cartorial, ou a oportunidade 

da correção" (e-STJ,  fl. 212).

 É o relatório. 
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): A pretensão recursal não merece 

êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração 

do posicionamento anteriormente firmado. 

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, 

nos seguintes termos: 

Trata-se de recurso especial interposto por Mounah Tarbine, com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado (e-STJ, fl. 
130):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CERTIDÃO 
APÓCRIFA. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO QUANTO À DATA 
DA CIÊNCIA DO ÉDITO AGRAVADO. PEÇA OBRIGATÓRIA. 
ARTIGO 525, I, DO CPC. RECURSO NÃO CONHECIDO.

O recorrente alega, nas razões do recurso especial, violação do art. 525, 
I, do CPC, ao fundamento de que juntou a certidão que constava dos 
autos principais.
Defende que a irregularidade apontada foi decorrente da omissão do 
cartório e que não poderia haver penalização tão severa em razão de ato 
de terceiro.
Inadmitido o apelo especial na origem (e-STJ, fls. 158/159), subiram os 
autos a esta Corte de Justiça (e-STJ, fl. 196).
É o relatório.
O Tribunal local não conheceu do agravo de instrumento oposto na 
origem ante a ausência de instrução do recurso com a certidão de 
publicação da decisão agravada, documento indispensável à aferição da 
tempestividade.
Para a instância ordinária, a certidão é apócrifa, pois não se encontra 
assinada pelo escrivão competente, e, por essa razão, o ato processual 
não atingiu a finalidade exigida pela norma legal.
Concluiu, ainda, pela inexistência de documentos, nos autos, que 
comprovassem a tempestividade do referido recurso.
Nesse contexto, tem-se que o acórdão recorrido decidiu em consonância 
com o entendimento desta Corte Superior, de que a não apresentação de 
peça obrigatória na instrução do agravo de instrumento obsta o seu 
conhecimento. 
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PEÇA. APRESENTAÇÃO 
OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO 
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AGRAVADA. AUSÊNCIA. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE 
RELAÇÃO APÓCRIFA. DOCUMENTO NÃO É HÁBIL PARA 
COMPROVAR A TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO.
1.- A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que o Agravo de Instrumento deve ser 
instruído com as peças obrigatórias, previstas no art. 525, I, do CPC, 
assim como aquelas necessárias à correta compreensão da 
controvérsia, nos termos do art. 525, II, do CPC. A ausência de 
qualquer delas, obrigatórias ou necessárias, obsta o conhecimento 
do Agravo, não sendo possível a conversão do julgamento em 
diligência para complementação do traslado nem a posterior juntada 
de peça.
2.- Embora esta Corte tenha entendimento firmado no sentido de ser 
possível aferir a tempestividade do recurso por outros meios, no 
presente caso não há como acolher as alegações da ora recorrente 
no sentido de que há outros meios idôneos para comprovar a 
tempestividade do Agravo, posto que o documento indicado pela 
recorrente não é hábil para comprovar a referida tempestividade do 
Agravo.
3.- No caso concreto, trata-se de certidão de publicação de relação 
apócrifa, não sendo documento hábil para comprovar a 
tempestividade do Agravo de Instrumento interposto na origem.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 370.063/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 18/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO. PROTOCOLO DO AGRAVO. ILEGÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE POR 
OUTROS MEIOS.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do 
prazo legal (artigo 544 do Código de Processo Civil).
2. Incumbe ao recorrente, quando da interposição do agravo de 
instrumento perante o tribunal de origem, fazer constar a prova da 
tempestividade de seu recurso, a qual se faz mediante o cotejo entre 
a certidão de publicação da decisão agravada e a data do protocolo 
constante da petição recursal.
3. Constatada a ilegibilidade do carimbo do original, deve a parte 
providenciar uma certidão da Secretaria de Protocolo a fim de ser 
possível aferir a data real da interposição do recurso.
4. Na instância especial revela-se inaplicável o disposto nos arts. 13 
e 37 do Código de Processo Civil, o que obsta a juntada posterior de 
certidão que ateste sua tempestividade, tendo em vista a ocorrência 
da preclusão consumativa.
5. Hipótese em que se revelou inviável aferir a tempestividade do 
agravo de instrumento por outros meios. A juntada da cópia da 
petição do agravo nas razões regimentais afirmando que a petição 
original foi protocolizada tempestivamente não pode ser equiparada 
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à certidão para fins de gozar de fé pública.
6. O novo entendimento da Corte Especial (AgRg no REsp 
1.080.119/RJ) quanto à comprovação posterior da tempestividade 
refere-se às hipóteses de feriado local ou de suspensão do 
expediente forense no tribunal de origem, não sendo aplicável ao 
caso ora vertente.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.137.329/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 
03/04/2013)

Aplica-se, portanto, o óbice constante da Súmula 83/STJ, extensível aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial. 
Publique-se. Intimem-se.

Por fim, ainda que superados tais óbices, observe-se que o voto condutor 

do aresto consignou, claramente, que, no caso, não haveria qualquer meio inequívoco 

de demostrar a tempestividade do recurso.

Confira-se (e-STJ, fl. 133):

Assim, inafastável a consequência de se ter como ausente referido 
documento, restando desatendida a prescrição do art. 525, I, do CPC, isto 
é, a apresentação, com a petição inicial do recurso, de cópia da certidão 
de intimação do despacho agravado.
A agravante alega, ainda, que seria possível aferir a tempestividade 
recursal pela data de intimação no diário eletrônico, e neste ponto está 
com a razão. Todavia, a cópia do diário eletrônico deveria ter 
acompanhado os autos desde a interposição do agravo de instrumento, 
sendo impossível sanar a sua ausência na hipótese, segundo 
expressamente exige a regra do art. 525, I, do CPC.
Deste modo, no que tange à tempestividade recursal, faz-se necessário o 
dia exato da intimação e não somente a simples suposição de quando 
esta teria sido realizada, portanto impossível presumir a data de intimação 
do agravante.

Dessa forma, para que fosse possível a revisão de tais conclusões, seria 

imprescindível o reexame dos aspectos fático-probatórios da lide, o que é defeso em 

sede de recurso especial, ante o que preceitua a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA 
ORIGEM. PEÇA QUE NÃO COMPROVA A INTIMAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICIALIDADE.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal já decidiu que, nos termos do 
art. 525, I, do Código de Processo Civil, o agravo de instrumento nas 
instâncias ordinárias deve ser instruído com as peças obrigatórias nele 
listadas, bem como as que se mostrarem necessárias à perfeita 
compreensão da controvérsia, sob pena de não conhecimento do 
recurso, sendo inaplicáveis os arts. 13 e 37 do mesmo Diploma Legal, 
cujo alcance se restringe ao processamento de feito perante o primeiro 
grau (EREsp 996.366/MA, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, julgado 
em 12.5.2011, DJe 7.6.2011.) 
2. Na espécie, tendo o Tribunal a quo considerado que não há certidão 
apta a comprovar a tempestividade, o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o vedado reexame de matéria de fato. Inafastável a incidência 
da Súmula 7 do STJ .
3. Esta Corte tem entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual o Tribunal de origem deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 676.124/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 11/09/2015)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO PELO TRIBUNAL A 
QUO POR FALTA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE 
INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Hipótese em que o acórdão recorrido está fundamentado no não 
conhecimento do agravo interposto pela Fazenda do Estado de São 
Paulo, em razão da deficiente formação do instrumento, devido à 
ausência de juntada de peça obrigatória (certidão de intimação da decisão 
agravada).
2. O Tribunal de origem destacou a impossibilidade de aferir-se a 
tempestividade do agravo de instrumento, uma vez que não houve a 
comprovação da data em que a Fazenda Estadual tomou ciência da 
decisão agravada.
3. A matéria de que trata o artigo 25 da Lei nº 6.830/80 - necessidade de 
intimação pessoal da Fazenda Pública - é incapaz de remover a 
fundamentação do acórdão recorrido, uma vez que a recorrente não se 
insurge contra suposta ausência de intimação pessoal, de modo a 
caracterizar eventual violação do referido dispositivo legal.
4. A invocação de dispositivo legal impróprio caracteriza deficiência de 
fundamentação, aplicando-se a Súmula 284/STF.
5. A reforma do acórdão recorrido, a fim de se considerar comprovada a 
tempestividade do agravo de instrumento, de modo a suprir a juntada da 
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peça faltante, demandaria necessariamente o reexame de fatos e provas, 
o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do disposto na 
Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.297.846/SP, Rel. Ministra MARGA TESSLER - JUÍZA 
FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0186074-3 REsp 1.482.757 / PR

Números Origem:  08530750  0853075001  201100349308  8530750  853075001  853075002  853075003

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MOUNAH TARBINE
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS HOFFMANN
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOUNAH TARBINE
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS HOFFMANN
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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